
GOVERNO MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ

PROJETO DE LEI Nº 006 , de 16 de Maio de 1997.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES OR-
CAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE
1998, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFUÁ, no uso e gozo de suas
atribuições legais e em atendimento ao disposto no Art. 110, II e
112 da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Muni-
cipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no
Art. 165, II e $ 2º da Constituição Federal e o Art. 110, II e
112 da Lei Orgânica do Município, as Diretrizes Orçamentárias
para o exercício financeiro de 1998, compreendendo:

I - as prioridades e metas da administração pública
municipal;

II - a organização e estrutura dos orçamentos;
III - as diretrizes gerais para a elaboração dos orça-

mentos do município e suas alterações;
IV - as disposições sobre alterações na LegislaçãoTributária do Município para o exercício corres-

pondente;

V - as disposições relativas à despesa do município
com pessoal e encargos sociais;

VI - aplicação da arrecadação dos impostos na manuten-
ção e desenvolvimento do ensino; e

VII - outras disposições.



CAPÍTULO I
Das Prioridades e Metas da AdministraçãoPública Municipal

Art. 2º - A Lei Orçamentária de 1998 deverá estar
compatibilizada com as metas estabelecidas no Anexo I desta Lei,
devendo priorizar, especialmente, as ações voltadas a:

- Melhoria do atendimento das necessidades básicas
da população nas áreas de saneamento, saúde,
educação e cultura, habitação e urbanismo,
segurança e justiça;

- Incentivo à produção agrícola;
- Recuperação e conservação do Meio Ambiente Rural e
Urbano;

- Modernização Administrativa.
CAPÍTULO II

Da Organização e Estrutura dos Orçamentos

Art. 3º - A Proposta Orçamentária deverá ser encaminhada à
Câmara Municipal até o dia 30.10.97, e, será composta de:

I - Projeto de Lei Orçamentária Anual, que conterá:

a) anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, discriminando a Receita e Despesa na
forma definida por esta Lei;
b) discriminação da Legislação da Receita e da
Despesa, referentes aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social.

II - Informações complementares, especialmente o desta-
que para os gastos em Pessoal e Educação.

Art. 4º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
discriminarão a despesa segundo a classificação funcional
programática, expressa por categoria de programação, indicando
para cada uma:

I - o orçamento a que pertence; e
II - o grupo de despesa a que se refere, observada a

seguinte classificação:
DESPESAS CORRENTES
a) pessoal e encargos sociais;
b) juros e encargos da dívida;
cc) outras despesas correntes;

DESPESAS DE CAPITAL
d) investimentos;
e) inversões financeiras;
f) amortização da dívida;
g) outras despesas de capital.
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- As categorias de programação de que trata o
"caput" deste artigo serão identificadas por
projetos e/ou atividades.

- A classificação a que se refere o inciso II, do
"caput" deste artigo corresponde aos agrupamentos
de elementos de natureza da despesa, conformedefinir a Lei Orçamentária. ,

- As receitas e as despesas dos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social, bem como do conjunto dos
dois Orçamentos, serão apresentadas de formasintética e agregada, evidenciando o déficit ou o
superávit corrente e o total de cada um dos
orçamentos.

- A Lei Orçamentária incluirá, dentre outros, de-
monstrativos:

- das receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade
Social, bem como do conjunto dos dois orçamentos;

- da Natureza da Despesa para cada órgão; e
- da Despesa por Fonte de Recursos para cada órgão.

CAPÍTULO III
Das Diretrizes para os Orçamentos do

Município e suas Alterações
SEÇÃO I

Das Diretrizes Gerais
Art. 5º - Na Lei Orçamentária, as receitas e as despesas

serão orçadas segundo os preços vigentes no mês de junho de 1997
e atualizadas para preços do mês de dezembro do mesmo ano,
mediante a aplicação da variação do índice oficial da inflaçãoocorrida entre 01/07/97 e 31/12/97, devendo ser baixado Decreto
para sua efetivação.

$ 1º.
- O Poder Executivo atualizará, mensalmente, os crédi-
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"tos anuais do Orçamento Fiscal e da Seguridade Soci-
"al, tendo como limite a receita realizada pelo Tesou-
ro Municipal, utilizando o índice oficial da inflação
apurado no período, devendo ser baixado Decreto para
sua efetivação.
A Lei Orçamentária conterá dispositivo autorizando o
Poder Executivo a abrir Créditos Suplementares para
atender insuficiências nas dotações orçamentárias.
O Poder Executivo considerará automaticamente suple-
mentadas as dotações referentes às receitas vincula-
das pelo valor de seu excesso de arrecadação, devendo
ser baixado Decreto à sua efetivação.



S$ 4º - O Poder Executivo poderá realizar Operações de Crédi-
to por Antecipação da Receita até o limite fixado
pela Resolução nº 69, de 14 de Dezembro de 1995 do
Senado Federal, e de acordo com o ítem II do Art. 7º
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e $
8º do Art. 165 da Constituição Federal, dando como
garantia, até o limite das referida operações, inclu-
sive os respectivos encargos financeiros, as receitas
provenientes das cotas parte que couberem ao municí-
pio, do Imposto sobre Operações relativas à Circula-
ção de Mercadorias e Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e do
Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

Art. 6º - Não poderão ser fixadas despesas sem a definição
das fontes de recursos correspondentes.

Art. 7º - As receitas próprias das entidades de adminis-
tração pública indiretas bem como das fundações instituídas e/ou
mantidas pelo Poder Público e demais órgãos que recebam recursos
financeiros à conta do Orçamento do Município, serão programadas
para atender, preferencialmente, respeitadas as peculiaridades de
cada uma, gastos com pessoal e encargos sociais, encargos e amor-
tização da dívida, contra-partida de financiamento, investimentos
prioritários e outros de sua manutenção.

Parágrafo Único - As receitas referidas no "caput" deste
artigo serão destinadas, exclusivamente,
para financiar projetos e atividades das
entidades geradoras dos recursos.

Art. 8º - Na programação de investimentos da administração
pública direta e indireta além da observância do disposto no art.
2º desta Lei, serão cumpridas as seguintes regras:wy

I - Os projetos e atividades em fase de execução terão
preferências sobre novos projetos e atividades;

II - Novos projetos e atividades poderão ser
financiados através da anulação de dotação
orçamentária a projetos e atividades com início de
execução em exercícios anteriores caso seja
comprovada a maior oportunidade daqueles em
relação a estes, considerando o estágio de
implantação e a possibilidade de dilatação do
cronograma de execução.

Art. 9º - A Lei Orçamentária disporá sobre o montante,
origem, natureza e destinação das operações de crédito.



SEÇÃO II
Das Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal

Art. 10 - O Poder Legislativo e os órgãos públicos da
administração direta e indireta encaminharão ao órgão municipal
responsável pela programação do Orçamento, até o dia 30.08.97,
suas respectivas propostas orçamentárias para fins de consolida-
ção.

Parágrafo Único - As dotações orçamentárias referente ao
Poder Legislativo terá a proporção percen-tual de ps (gito por cento) em relação as
despesa gerais atribuídas ao Executivo,deduzidas aquelas que tem vinculação
própria (Convênios).

Art. 11 - Fica o município obrigado a atender às exigências
emanadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias da União e do
Estado, objetivando a efetivação de convênios com órgãos da esfe-
ra Federal e Estadual.

SEÇÃO III
Das Diretrizes Específicas do Orçamento

da Seguridade Social
Art. 12 - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as

dotações destinadas a todos os órgãos e entidades da
administração direta e indireta, bem como os fundos e fundações
que atuam na área de saúde, previdência e assistência social.

Art. 13 - O Orçamento da Seguridade Social contará com
recursos provenientes:

I - das contribuições sociais dos servidores públicos,
bem como das obrigações patronais da Administração
Pública como dispõe o Regime Jurídico Único dos
servidores públicos civis do município;

II - das receitas próprias dos órgãos, fundos e
entidades que integram, exclusivamente o orçamento
de que trata este artigo;

III - dos recursos transferidos através do Sistema Único
de Saúde - SUS;

IV - das transferências do Orçamento Fiscal;
V - de outras fontes.

Parágrafo Único - Os recursos provenientes do Sistema Único
de Saúde - SUS, serão empregados de
acordo com o Plano de Aplicação
previamente estabelecido pelo Conselho
Municipal de Saúde.



Disposições sobre as Alterações na Legislação

Art. 14
apreciação da Câmara Municipal,

CAPÍTULO IV
Tributária do Município

- O Poder Executivo poderá apresentar,
simplificação da legislação tributária.

para
proposta de revisão e

Parágrafo Único - Os recursos eventualmente decorrentes de
aplicação do disposto no "caput" deste
artigo serão utilizados mediante abertura
de créditos adicionais no decorrer doexercício lou atualização do Orçamento

Cânual conforme dispõe o parágrafo único
' do artigo 5º desta Lei.

CAPÍTULO V
Das Disposições Relativas a Despesas do Município

com Educação, Pessoal e Encargos Sociais

Art. 15 - As despesas com pessoal da Administração Direta e
Indireta ficam limitadas a 60% (sessenta por cento), da receita
corrente, conforme estabelecido na Lei Complementar nº 082,
27/03/95.

$ 1º - Os órgãos da Administração Direta e Indireta,
obrigados a publicar até 30 (trinta) dias após o en-

$ 3º -

cerramento de cada mês,
orçamentária do mês e até o mês,

de

ficam

demonstrativo da execução
explicando de forma

individualizada os valores de cada ítem considerado
para efeito de cálculo das Receitas Correntes,
despesas totais de pessoal e,referida participação das Despesas na Receita.

Ficam vedadas quaisquer revisões,

das
consequentemente, da

reajustes ou ade-
quações da remuneração dos servidores públicos que
impliquem aumento de despesas, que venha a descumprir
o limite estabelecido no caput deste artigo.

O limite estabelecido para as despesas de pessoal de
que trata este artigo abrange os gastos da Adminis-
tração Direta e Indireta, nas seguintes despesas:

a)
b)
c)
ã)
e)

vencimentos em geral;
obrigações patronais;
proventos de aposentadoria e pensões;
remuneração de Prefeito e Vice-Prefeito;
remuneração dos Vereadores.

/



Art. 16 - As despesas com a manutenção e desenvolvimento do
ensino serão, no mínimo, de 25% (vinte e cinco por cento) dareceita resultante de impostos, compreendida a proveniente de
transferências, conforme prevê o Art. 212, da ConstituiçãoFederal.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

Art. 17 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual será devolvido
para sanção até o encerramento da sessão legislativa.

Parágrafo Único - Na hipótese de o Projeto de Lei
Orçamentária Anual não haver sido
aprovado até 31 de dezembro de 1997, fica
autorizada a execução da Proposta Orça-mentária encaminhada à Câmara
Municipal, observando-se og seguinteg
procedimentog:
os valores da Receita e da Despesa do

avo Projeto de Lei serão atualizados de a
; acordo com o previsto no Art. 5º desta
,r Lei;o FfE "go II - as dotações atualizadas na forma do

inciso anterior serão liberadas para
/" movimentação na razão de 1/12 (um doze

ol: +avos) para cada mês, até a aprovação doPo Projeto de Lei; -Woo Ti-p: e
LET rias

Node Thor DA aee A ro be
e vb Th Ai "E a pan DAArt. 18 - Na hipótese de "insuficiência e receita para

atender as dotações fixadas na LejOrçamentária Anual e suas
alterações, fica os PoderExecutivo/autórizáado na forma do artigo
50 da Lei Federal 4.320 de 17.03.64, a compatibilizar'a despesa
com a receita, mediante ajustes que preservem a mesma proporção|
aprovada para cada um dos poderes.

Art. 19 - As despesas com publicidade dos Poderes Executivo
e Legislativo deverão ser objeto de dotação orçamentária
específica com denominação Publicidade.

S$ 1º - A despesa com publicidade de cada Poder não
excederá a 1% (um por cento) da respectiva dotação
orçamentária.

S 2º - Entende-se como publicidade, as ações relativas a
divulgação do trabalho do órgão, ou seja,
propagandas.



S$ 3º - A parte referente às despesas de publicação de
licitações, atos administrativos e prestação de
contas, classificar-se-á na atividade de funciona-
mento.

Art. 20 - O Projeto de Lei Orçamentária será apresentado com
a forma e o detalhamento descrito nesta Lei, aplicando-se no que
couber as demais disposições legais.

Go .

Art. 21 - Esta Lei entrará. em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AFUÁ.

MIGUEL BANTANA DE CASTRO
Prefeito Municipal
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vim» RVAÇÕES SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O
EXERCÍCIO DE 1998

No capitulo primeiro, sobre as prioridades e netas da Administração Pública Municipal! é
necessário incluir mais um artigo para garantir a participação popular. através de conselhos
distritals e de entidades realmente representativas para que possam ser concret:zadas as
proridades e sejam definidas, com a ajuda do povo Incalicades, iniciativas. Juantidades, etc.

Sugerimos de acrescentar do:s paragrafos ao Ar! 2º
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SUGESTÕES SOBRE AS METAS PRIORITÁRIAS DO PODER
EXECUTIVO

2- ALVINISTRAÇÃO FINANÇAS E PLANEJ

- PLANEJAMENTO
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ qui diinm de Enmualis
CGC Nº 05.119.854/0001-05 PRESIDENTE

CPP 180 061 6653-987

ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER LEGISLATIVO:

Ol - Legislativa

TROIRAMA/DISIRIÇÃO DA AÇÃO UND.DE MED. QUANTIDADE | LOTSAL

- AJNINTSTRAÇÃO:
� ADINISTRAÇÃO DE PESSO!

AL: 1
- CAPACITAÇÃO DZ RECUROS

|

MINANOS, OC" CURSOS,
|

LESTRAS, ESTÁGIOS, THE
NA'ENTOS E VITROS NA!
SZDE DO MINNICÍPIO,
OUTRAS JIDADES OU ESTA
DOS.

- CONCURSO PÚNLICO:
|

- PROBESSO LEGISLATIVO: |

|

� ADECUAÇÃO A RIDE FÍSIA |

nas
| |

- CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO |!

DA SEARA CUENICIPAL E
ALVENARIA» |

� ACUISIÇÃO DE ECUTPALO
TOS:

|

- MÁQUINA DE BSODEVER,
|

CALCULADORA, ANCULVOS]
NESAS, CADEIRAS, CAR
DE MÃO, MÁQUINA KERCE
COPIADORA SCELACDIRA.

� ACJISIÇÃO DE conpicIo!
NADO DO AR.

- ACUISIÇÃO DE UMA LAIO
CHA VCADETRA.

� PARTICIPAÇÃO DE VENBA
DORES EU SE TNÁNIOS,!
ENCONTROS, COGRISSOS)
SINPÓSIOS,PALISTRAS E
OUTROS.

� MANUTENÇÃO DA CÂNARA - PISCALIDAÇÃO TRTORA:
VNUNICIPAL. - GOUTRATAÇÕES DE PROPISSTONAIS ESPECIALI

(Rua Barão do Rio Branco Nº 11 * Fone: (096) 921-1122 *Fax: (096) 921-1110
* Afuá * Pará * Brasil * CEP: 68.890-000

ORDEM E SERIEDADE



Cont...

SIMPÓSIOS, PALESTRAS E
OUTROS.

«MANUTENÇÃO DA CÂMARA *

MUNICIPAL.

-FISCALIZAÇÃO EXTERNA:

-CONTRATAÇÕES DE PROFIS
SIONAIS ESPECIALIZADOS.



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO:

ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E PLANEJAMENTO:

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO | UNIDADE DE MEDIDA I QUANT IDADE |

| | |

o
| | |

O�

ADMINISTRAÇÃO
DE

PESSOAL: "rss rm MNT L « . sd
CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, CUR"
SOS, PALETRAS, SEMINÁRIOS, "Estágios |"
E OUTROS.

�

VERBAS NECESSÁRIAS AO PAGAMENTO
PRECATÓRIAS JUDICIAIS.

ERA:Gelo Ss. o CaLavio >
- RECURSOS PARA PAGAMENTO DA DIVIDA
ENCARGOSDO INSSE FGTS.

�

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE FINAN



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO: o?
02 � ADMINISTRAÇÃOFINANÇAS E PLANEJAMENTO

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO UNIDADE DE MEDIDA
|

|

RELÓGIOS P/ PONTO,COFRE,MESAS, ESCRIA

VANIAS , AR-CONDICIONADOS,, TELEVISORESVENTILADORES,FAX, APARELHOS TELEFÔNICO

LAR.



ESTADO DO PARÁ
PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE AFUÁ
€.G.€. 04.314.027/0001-00

ANILLO AO PROJETO DE LEI DT DIROTRIZES ORCATENTÁRIAS PARA 1908,
NESTAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO

03 �- AGRICULTURA

PROGRACA/DESCRIÇÃO DA AÇÃO UNID.DE LED. |QUATT.|TOSAL

- FOCEITAR INFRA-ESTRUTURA DE AMA
ZENAVENTO.

� POLSITAR INPRA-ESTRUTURA PARA co
MERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO, AGRÍCO
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Um pRÚeRAnIA VARA TAL FEL

NALI DA VE.
�- CADASTRAR NAS REGIDES DO

MunascáPIO DE AFUA, TRABA-
LIADDRES COM VDCHCÃO NA

AGRICULTURA, DANDO SN-
CENTIVOS 405 mesmos.

� BYVAL por PARTE DO mMuNZ
(3 p30,EM FINANCGAMEN
"Os somente Pele
Nes AGRICULTORES
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YPpoc passo lgastaTi vVO. Q CORN Eres
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x Aquisição dE coviPAmeNtos =

TAR ao
podes cenTA 0003
COMPUTADOS CaonmiTa ARE

|mPpessoRM CeuvvoN AP

"Pover EXECUTIVO
ADMINISTRAÇÃO fasÀ 089 .
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AGRICULTURA
Produção ANIMAL
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NISMODA ExTensta RULAL FR AvESDA DIsrêçguçÃão
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Nota, EMENDAS À AERICULTUEA vado
NERA- Ap 3096.9939

e

dy Fomentar Ca LUTURA
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ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO: AMP sob!

03 �- AGRICULTURA

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO UNIDADE DE MEDIDA

� PRODUÇÃO ANIMAL

|

|

|
� IMPLANTAÇÃODA INFRA-ESTRUTURA DA |

|

TURA E PECUARIA.
�

PROMOÇÃO E EXTENSÃO RURAL. |

� ASSISTÊNCIA TÉCNICA A MÉDIOS E

NOS CRIADORES DE ANIMAIS -E-A PEQUE +
NOS-GRIADORES-DEANIMAIS E A PEQUE À

|

NOS AGRICULTORES. ,
|

MENTO DA PRODUÇÃODOS PEQUENOS

-

FOMENTAR A PRODUÇÃO AGRIOGLA UTILI +

ZANDO O MECANISMODA EXTENSÃO

ATRAVÉS DA DISTRIBUIÇÃODE SEMENTES |
E MUDAS, SELECIONADAS

E
ASSISTÊNCIAS.

� FOMENTAR A PRODUÇÃO PESQUEIRADA
NA RURAL E URBANA, COM FUNCIONAMENTO

DE EQUIPAMENTOS
E

UTENSILHOS DE PES-
CA. |

� CONSTRUÇÃO DE VIVEIROS PARA MUDAS É

|

|

|

|

|

|

|

|

k

|

|

|

|

|

|

|

|

�

INCENTIVO AO TRANSPORTES PARA ESCOA |

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

�PARA PEDE. |



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO:
e.

04 - COMUNICAÇÕES:
PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO | UNIDADEDE MEDIDA

- AQUISIÇÃO DE RÁDIO FONIA OU SIMILARES
PARA VILA DO JUPATY, JURUPARY, BATURT-

TÊ, IPANEMA, RIO BAIANO, ILHA DO PARÁ
FURO DOS PORCOS, MARAJÓE OUTROS.

|
|

. AQUISIÇÃO DE ANTENAS PARABÓLICAS
com!

TELEVISÃO COMUNITÁRIAS PARA AS REFERI
DAS VILAS. |

|

|

- IMPLANTAÇÃODE TELEFÔNIA RURAL, : NAS |LOCALIDAESDA VILA DA SERRARTA

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

"NA, VILA DO JUPATY,ESCOLAFAMILIA NO |

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

FURO DA CIDADE, VILA SÃO DAMIÃOY VILA
ROFLÁDIA , VILA ATALAIA NO FURO GRAN+

DE, VILA DO BATURITÉ.
|

- AQUISIÇÃO DE
UMA RÁDIO COMUNITÁRIA NA

SEDE.



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO!

05 - SEGURANÇA PÚBLICA *

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO UNIDADEDE MEDIDA

� CONSTRUÇÃO DE
UMA

NOVADELEGACIA DE
POLICIA.

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

ES. |

|

�

CONSTRUIR UM POSTO POLICIAL NA VIIA | |

DO CAPIMARIRHO .
| |

-

oração
o e |

GADO DE POLICIA.
|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

- a |

- C ONSTRUÇÃO DA RESIDÊNCIAPARA A DEN
FENSORIA PÚBLICA.

|

Os Peogramape SOMEIA
SER AO EXECUTADOS E «> ConvênioCom o GOVERNO Do EsTAALO.

EeeA e"ce > ds eeco to Loete d

portando
. e.

ari parnectos poa deco. , . Pu Zeo "AM E caca
Lee Cecro Metade.te eece jo Ac pessoal pare



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO:

08 - Educação e cultura.
PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO

|

UNIDADE DE MEDIDA
| QUANT IDADE | LOCAL

| ADMINISTRAÇÃO:
o o

he ConstRUÇÃO bras pecrerarvo bx Educação di
*- VERBAS NECESSÁRIAS AO PAGAMEN

|

ELrudo +
TO DE PRECATÓRIAS JUDICIAIS.*

*-ASSESSORAMENTO TÉCNICO FEDAGÁ!LHORIS DOMEer pipe de

"MANUTENÇÃODAS UNIDADES-ESCOJ= o PRE escola
LARES. PS Dursiçãov be E WU, PG sm A $! PILHA 43

» CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMAN ZScColgs vruvelpais Da ape :
NOS CORPO DOCENTE

TÉCNICOS BJ] 278 Dunas DE DÁTILOGRAVES FRBQUVAS

«EDUCAÇÃO DA CRIANÇA DE 0 à É
|, ANOS. |.
*-CONSTRUÇÃO DE CRECHES NA SEDE|
DO MUNICÍPIO .4gcucioiConsmuçã
MANUTENÇÃO DE HORTAS ESCOLA -
RES.
-RECUPERAÇÃO E APARELHAMENTO
DAS UNIDADES ESCOLARES DE 1º
GRAU, |

-RECUPERAÇÃO DAS UNIDADES ESCQ
|LARES ESTADUAIS EM CONVÊNIO

*|
COM O GOVERNO ESTADUAL.

-CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS NA ZONA|
RURAL: CHARAPUCÚ, FURO GRANDE,! |IPIXUNA,ARARAMÃ,IGARAPÉ ,SANTO |
ANTONIOZINHO ,BIRIBÁ DA SERRA-
RIA GRANDE FURO DOS PAGÕES,MU

| |

RUQUARA ,ROÇADO DO MARAJÓ,RIO! |

|

|

Rur. | oFRusiciv DE UM M PUuTADOK &
MA

CESSORIAS
PrRrRAaA SECRETARIA umtiPar +Curso B= RECICLA El|Dvençuu.em especrrProrFessornes E KUMEONÁRIOS Do Pora os

E Memo gRrards . / HE RCIOdE YEROX.
paod

|

RD DO Ae

IPIGRUINa

PRE - Escolar ts2

|

|

|

d'
| |

| |

| |

| |

|

|

|

|

|

|

|

|

PRETO ,VIEIRINHA BOA VISTA ,JU- |

|

|

|

|

|

|

||
|

|

|

|

|

PATIZINHO SALVADOR GRANDE, // | |



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO!

08 - Educação e Cultura,

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO | UNIDADE DE MEDIDA |

| |

RIO DUAS BOCAS DE BAIXO,RIO TÁ |

MANDUÁ RIO QUEBRA CABEÇA ,RIO |

LOBATO RIO BEIJA»FLOR,CANAL D

BATURITÉ, RIO BOM JARDIM,FURO |

DO MARACUJÁ, ILHA RASA, RIO SA+ |

MAÚMA RIO TRÊS A4LPO,RIO AJARÁ
|

|

|

É

nt
T

|

|

|

|

|

|

|

RIO GAPUIA,RIO PANACALHAUALII |

CHARAFUCUÚ,BOCA DO RIO SANTA
|

RIA,ALTO RIO GAMA,RIO JURUPAR
7% -

AITO,RIO TORRE NOVA
RIO Aa) Sorneane Ro

S4%o

PEREIRA, R/0 São RDº Pont DE Baixo bo TELES, RIO (7D.> e
-ENSINO MÉDIO:

' fumou
|

-CONSTRUÇÃO E APAREIHAMENTO D |

UNIDADES ESCOLARES DO 2º GRAU
EM CONVÊNIO COM O GOVERNO Dá |

IMPLANTAÇÃO DE CURSOS NAS ÁREA |

AS DE CONTABILIDADE E SAÚDE. |

-ALOCAÇÃO DE RECURSOS PARA ME |

RENDA ESCOLAR.
|

-"EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO:
|

-CONCLUSÃO E CONSERVAÇÃO DO ES4
TÁDIO MUNICIPAL. |

-CONCLUSÃO E CONSERVAÇÃO DA
QUA

|

DRA DE ESPORTES.
-IMPLATAÇÃO DOS JOGOS ESCOLARES J£2E5

|

E JEBINHOS COM INCENTIVO DO E
|

TADO E DA UNIÃO.
|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

| |

-EDUCAÇÃO ESPECIAL:
| |



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

: À ro sn:
FMETAS PRIORITÁRIAS DO PO p tio
EM

DER EXECUTIVO: E oe 33Po .
!08 - Educação e Cultura.
to

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO | UNIDADE DE MEDIDA |

p-CONTRUÇÃO DE REDE FÍSICA PARA, |

F EDUCAÇÃO ESPECIAL. |

| IMPLANTAÇÃO DE MODALIDADE DE'|
* ATENDIMENTO DA EDUCAÇÃO ESPE! |

k CIAL | |

i e
| |

PADAPTAÇÃO E APAREIHAMENTO DAS).
CLASSES ESPECIALS
-AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS,MA-| |

TERIAIS PERMANENTE E PEDAGÓGI! |

co. |

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

QUANT IDADE LOCAL

"ASSESSORAMENTO TÉCNICO FEDAGS,"ICO.
|

- «ULTURA: |

-CONSTRUÇÃO DA CASA DA CUIMURA|
DO MUNICÍPIO. |

-INCENTIVO AOS GRUPOS FOLCLÓRI|
COS E A MÚSICA POPULAR.

|

-CRIAÇÃO DE BANDA EM GERAL.
|

-ASSISTENCIA A EDUCANDOS: |

-CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DA CA] Déo
SA DO ESTUDANTE NA SEDE, mama 'lz NA CI pabi meCA

PRP ATENDER AO ESTUDANTE CARENTE
!|

|

DO MUNICÍPIO.
|

|

|

ANS PORTE DE=EEINOS. GO 27/26: DE Aynceos DE Pábuerso Porr=| Poks TRONSPORTES,
-CONSTRUGÃO EQUIPAMENTO DE BI-[7*7< nesidemiras ESCOLARES IDENCIAS.
BLIOTÉCA PÚBLICA. | |

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|
"4

|

-AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CAN-! |

TINA E GENEROS ALIMENTÍCIOS
| |

DO PROGRAMA ESTADUAL DE ALI -j |

MENTAÇÃO ESCOLAF PEAE.
| | |



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.
|

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO:

OB - Educação e Cultura.

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO |
UNIDADE DE MEDIDA

|
QUANTIDADE

|

| | |

|

|

-CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO |

À ESTUDANTES CARENTES. E AjUda Finauceres ds pomícios
|. 2 Qpe TEN Mimos-APOIO PROGRAMA EDUCAÇÃO PARA À 7745 Dos s<quos Na £rpRk.

DULTOS; | |

ECOLA-RIO IPIXIUNA.
-ESCOLA COMUNITÁRIA VITÓRIA.

|

"e
FURO DAS PREGUIÇAS.

coT-RIO GAPUIA.cs |

|

|

|

-ESCOLA RIO JURARÁ.
"- ALTO RIO PRETO.

- * BOCA MANGUE. |

|

JUPATIZINHO JURUPARY. |

- "ALTO RIO JURUPARY
|" SÃO TITO,
|

- "RIO CAITANO,
|

- "CAJUEIRO.
|

RIO ESPERA, |

- " RIO SÃO BENTO FURO GRAN!
DE.

|> * RIO DUAS BOCAS,
|"VILA LUZITANA.
|" RIO FABRICA.

- "RIO MACEDO,
" RIO TAMANDUÁ..X. |

" RIO QUEBRA-CABEÇA
|

- " RIO LOBATO.
|

- "RIO BEIJA-FIOR. |

- "RIO MANOEL INÁCIO.
- "RIO AÇAITUBA.

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

» " RIO PAGÕES FURO 1) '
|

|

|

|

t

1

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|



hNsZo I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAo PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO:

08 - Educação e Cultura.

PROGRAMA/ DESCRIÇÃO DA AÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

-ESCOLA FURO PAGÕES FURO TI
|

CANAL DO BATURITÉ. |

ALTO RIO BATURITE. |

IGARAPÉ CEMITÉRIO.
|VILA BOM JARDIM |

FURO MARACUJÁ.
RIO VIEIRINHA.
RIO BOA VISTA
RIO TAMBAQUI DO VIEIRA
RIO SALVADOR GRANDE
RIO ANTONIO
RIO BAIANO:
RIO BIRIBÁ -

RIO SERRARIA PEQUENA..
RIO PACOVEIRA..
RIO ILHA RASA I
RIO ILHA RASA II
RIO MANIVA

|

ESPALHA.. '
|

FURO SECO |

RIO SAMEUNA Somavymal
RIO TRÊS IRMÃOS. |

RIO BRITO
|

FURTA FENIX
|

RIO AJARÁ |

RIO CEDRO
|

|

|

|



|

ANEXO I AO PROJETO DE LEI DB DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA
19p8.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO!
e"

09

� ENERGIA E RECURSOS MINERAIS:

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE
|

| |

| |

-

ENERGIA | |

�

DELANAÇÃO De PeNGIA ELÉTRICA = |

|

|

|

|

MATIAS, a. Duas. ImvASÕES monge O
NoEc Ftoeindbo

Governação,
Em Convénicochm q Esrudo .

|

DADES JÁ EXISTENTES.
|-

AQUISIÇÃO DE GRIPO GERADOR PARA VILAS

ADE

G)

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

"ESPaçãO PA RALDE MM EMNQUáVA Eleita 4

|

|

|

|

|

|

|
|

|

|

|

|

|

|

vo

-7BNdIENCRO DA Foblca va sedeSOOUN CPI)



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO!

10 - HABITAÇÃO E URANISMO:

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT IDADE

� HABITAÇÃO

ie CONSTRUÇÃODE 200 CASAS POPULARES NO

MUNICIPIO.
� CONSTRUÇÃO DE 02 CASAS PARAMÉDICOS

|

� CONSTRUÇÃODE 02 CASAS DE HOSPEDES NA

SEDE.

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

�

MONSTRUÇÃO DE Ol CASA PARA OS PROFESSO |

ES DO 2º GRAU. ,
|

� CONSTRUÇÃODE BANHEIROS PÚBLICOS.
|

� RECUPERAÇÃOE MANUTENÇÃO DOS PRÓPRIos |

PRÓPRIOS DO MUNICIPIO;
|

� URBANISMO:
�

AMPLIAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA DE ENERGIA
NA ZONA RURAL.

|

� DRENAGEM PLÚVIAL NA SEDE DO MUNICIPIO. |
|

� OBRAS DE EXPANSÃO E
INFRA-ESTRUTURA

*

|

URBANA. �
|

CONSTRUÇÃOE REFORMA DE PRAÇAS. INSTALA

SÕES DE PARQUES E JARDINS. |

a
cs

ut
e

em
e
e
e
e

e
e

A
e

o
e

O
e
e
e

e
e

to



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA
1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVOS

10 - HABITAÇÃOE URBANISMO:



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

|

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVOS
I

|11 � INDÚSTRIA?COMERCIO E SERVIÇOS

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT IDADE

�

INCENTIVO A EMPRESAS QUE SE INSTALA

REM NO MUNICIPIO ATRAVÉS DOS
VOS FISCAIS, CONTANDO QUE PARA ISSO ,|

OBEDEÇAM
O

QUE PRECEITUAMOS ARTIGOS |
166, INCISOS E ALINEAS, 167E 168 DA

�

CONSTRUÇÃO BALNEAREO NA PRAIA DA COSTA

DA ILHA DAS ONÇAS, ENIRE
O

FURO SÃO DO
MINCOS E RIO CAJARI.

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

� INCENTIVO AO TURISMO.
|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|



ANEXO I AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1998.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO!

já - SAÚDE E SANEAMENTO

|Z

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO UNIDADEDE MEDIDA

- VERBAS NECESSÁRIASAO PAGAMENTO DE

: PRECATÓRIAS JUDICIAIS.
|

DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS.

F- CAPACITAÇÃO DERECURSOS HUMANOS;.

� RECICLAGEM DE TÉCNICO EM LABORATÓRIO.

� RECICLAGEMDE 12 AUXILIARES DE SAÚDE .
� RECICLAGEMDE 18 AGENTES DE SAÍDE.

�

RECICLAGEM DE
45

AGENTES COMUNITÁRIO.
- NIVEL SUPERIOR "7 PROFISSIONAIS( 28

CURSOS ANUAIS).
� NIVEL MÉDIO FORMAÇÃO 12 AUXILIARES DE

SAÚDE.
� FORMAÇÃO 01 AUXILIAR DE SANEAMENTO.
�DEFENIÇÃODO MODELO ASSISTENCIAL. -
� CONTROLE DE DOENÇA SEXUALMENTETRASMI-
SSIVEIS-

� FORMAÇÃO 01 OPERADOR DE RAIO X .
�ORGANIZAÇÃODO SISTEMA ÚNICO DE SAÍDE
� PROCESSO PROGRESSIVODE MUNICIPALIZA -

ÇÃO DE SAÚDE.
-

ALEGAÇÃO PARA EIICNIMENTO DOMUNICIPALDE SAÚDE.
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METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO!

Bá - SAÚDE E SANEAMENTO

14
PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO UNIDADE DE MEDIDA

"ADEQUAÇÃODA REDE FÍSICA:

CONSTRUÇÃO DE UMA OFICINAS DE
"eCONSTRUÇÃODE UM INCINERADOR PÚBLICO E

DEPÓSITO DE RECICLAGEMDE LIXO.
"É CONSTRUÇÃO DE: POSTO DE "SAÚDE, CAJARY -�; |"

=

SERRARIA PEQUENA,MARAJÓ, SANTANA, BOCA

DOS PAGOES, QUEBRA CABEÇA, RIO PRETO .

� AMPLIAÇÃO DA UNIDADE MISTA DE AFUÁ-UBS- |

4 PARA30 (TRINTA),LEITOS EM CONVÊNIO |
COM GOVERNO DO ESTADO. |

� REFORMA DOS POSTOS DE SAÚDE. |

� AQUISIÇÃO DE RECURSOS MATÉRIAIS.
|

|

|

�
o

"e
m

ue
,e
nq

ue
te
, a

� EQUIPAMENTOSE
"

� AQUISIÇÃO DE UM RAIO X
DE 500 AMPERES. |

� AQUISIÇÃODE 15 PADRÕES DE EQUIPAMENTOS .|

� AQUISIÇÃO DE UM RAIO X GDONTOLÓGICO.
"x � MATÉRIAS TECNICOS E MEDICAMENTOS:

|

-� AQUISIÇÃO DE 80 PADROÉS DE MATERIAS PC |

NICOS E MEDICAMENTOS PARA POSTOS DE SAÚ |

|

|

|

|

|

|

DE. Ma é,
ane E tudo

� AQUISIÇÃOCDE PRESERVATIVOS.
- AQUISIÇÃO DE MATÉRIAIS DE

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

� MELHORIAS DE SANEAMENTO BÁSICO:
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METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO:
É

� SAÚDE E SANEAMENTO

Hz
PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO: |

UNIDADE DE MEDIDA
| QUANT IDADE |

LOCAL

| |

x ,
|

|

|

DE SISTEMA SIMPLIFICADO DE (GET Sentir dp raso o |

É,
ABASTECIMENTO DE"ÁGUA,NAS VILAS

É
AGRO

o
H + | |

VILAS. . . | | |

E IMPLANTAÇÃO DE RESERVATÓRIO
PADRONIZADO

| |

ÁGUA aos > nureas |E NAS DURS
uso en TO DE Porfic fva Rua Ver pretas- CONSTRUÇÃO DE FOSSAS BIOLÓGICA COMUNI-|IM VA SGes Próximo À TV Mianoe<| Fporinôo

ÁRIA, 04 9 smpravrnego do sisremaEONGHiVES Emo Conveluro Cos o Governo ES

� AQUISIÇÃO DE CARRO COLETOR DE LIXO.
| |

- DEFINIÇÃO DO MODELO GERENCIAL;
� ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÍDE-
- sus.

|

|

|

| |

| | |

| | |

| |

| | |

| | |

| |

| | |

| |

| |
| |

| | |

| | |

| |

| |

| |

| | |

| | |

| | |

| |
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METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO:

38 ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA
13

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO |
UNIDADE DE MEDIDA

| QUANTIDADE LOCAL

| |

|

- ATENDIMENTO SÓCIO ECONÔMICO A CRIANÇA;|
LECENTES E IDOSOS NO MINI | |

ADO BErlregr E) CRBMol E EO onapento DO CONSELHO MunigiPar DA CRIANÇA E RboltEcente
- ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLECENTES , |

|

-

TRABALHO DE CONSCIENTIZAÇÃO E ORGANIZA |

ÇÃO DE COMUNIDADE.
|

� FORMAÇÃO E INCENTIVO AOS CLUBES DE MÃ

ASSOCIAÇÕES DE MORADORES, DE EX-ALUNOS | |

� FORMAÇÃO DE GRUPOS PROFISSIONAIS COM A! |

FINALIDADE DE PRODUÇÃO AGRICÔLA, |

NAL E APRENDIZADO DE MARCENARIAY
À

|

CA NAVAL, CORTEE COSTURA, BORDADO,

OUTROS. | |

�

APOIO AO ESTUDANTE CARENTE NO SENTIDO
|

DE PROFTSSIO LA OIE CARENTE DA IZraRc No Sewvripo Pe PRorisseo ul Lzu-to.
� APOIO A PASTORAL DA CRIANÇA � pIELHORAR AS CRENCIDADES

Phoprssponads
� IMPLANTAÇÃO DE CRECHES PA [Ev TES ba EFARC Ger mm prpReenaRia

RA POSSIBILITAR A/MAÉS:O TRABALHO
FORA |

E BurPonmentos
o Cos

rê-COstuem
DO LAR.

|

|

|

� INCENTIVO AO PROJETO CIDADANIA.
|

|

|

|

|

|»
|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|
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METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO:
"e

& � ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA
413

PROGRAMA / DESCRIÇÃO DA AÇÃO |
UNIDADE DE MEDIDA

| QUANT IDADE

|

A ramira |

aê SE DE
De pmuncipro E Em sm CHPA,

� INSTALAÇÃO DE ALBERGUESÇPARA ATENDER l

| SITUAÇÕES EMERGENCIAIS.
|

|

�
PROGRAMA DE CONSCIENTIZAÇÃODO PLANE!

JAMENTO FAMILIAR E TREINAMENTOA GES|

� ESCOLA PROFISSIONALIZANTE .
|

� CONSTRUÇÃOE MANUTENÇÃO DA ESCOLA

MARCENÁRIA, MECANICA, CORTE E
BORDADO ARTICULINÁRIA, ELETRONICA

DA
TILOGRAFIA E OUTROS. |

�

INPLANTAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE CURSOS DO

� IMPLANTAÇÃODE CURSOS E TREINAMENTOS |
ESPECIALIZADO PARA « COSTUREIRAS.

� IMPLANTAÇÃODE ESCOLA TÉCNICA AGRI
LA.

= ESCOLA PARA DEFICIENTE FÍSICO.

|

k

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

| |

| |

| |

=| |

| |

| |

| |

|

|

|

| |
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"16 �" TRANSPORTE .

|

|

|

|

|

|

|

RIO CURUPAKI AO RIO TATÚ, RIO PRETO
| |

AO RIO GAPUIA.
| |

MANUTENÇÃO E LIMPEZA DOS FUROS IGARA |

PÉS E HIDROVIAS.
|

Aqunsação [mem Lo voa,
|

ts

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃOE RECUPERAÇÃO |

DE PONTES, TRAPICHES E CAIS DE ARRIND. |

|

CONSTRUÇÃO DO TRAPICHE MUNICIPAL CON |

BERTO,
No LOCAL DO ANTIGO MENCADO My)NICIPAL.

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

|

coemção Do como ne ro creme
DO OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELA4
COMARA E/OU RECUPERAÇÃODA ATUAL PIS!=|
TA DE POUSO. |

RECUPERAÇÃO DA BALSA
E/

OU AQUISIÇÃO)
DE OUTRA.

-

ANQUISIÇAÃO DE MOTOR MARITIMO PARA EM
BARCAÇÃO E MOTOR DE POPA PARA LANCHA]
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